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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 18ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos quatorze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito (14/11/2018), às oito horas e trinta minutos (8h30min), no Auditório Edgar Valente de Lima, localizado no 5º (quinto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 18ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Presidente), Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Sérgio Jucá, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, José Artur Melo, Eduardo Tavares Mendes, Marcos Méro, Valter José de Omena Acioly e Luiz de Albuquerque Medeiros Filho. Ausentes, justificadamente, o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e a Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 17ª Reunião Ordinária, e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, a ata foi aprovada por unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 3298/2018 (Apenso ao Proc. PGJ n. 3222/2018). Interessado: Dr. Coaracy José Oliveira da Fonseca. Assunto: Requerimento de desincompatibilização. 2. Proc. PGJ n. 3375/2018 (Juntado ao Proc. PGJ n. 3403/2018). Interessado: Dr. Coaracy José Oliveira da Fonseca. Assunto: Requerimento de desincompatibilização. Com a palavra, o Secretário do Colégio informou que ocorreu um erro material na pauta, especificamente quanto ao assunto descrito em seu segundo item. Esclareceu que o número do processo está correto, assim como o nome do interessado, porém o assunto correspondente não seria a desincompatibilização do cargo, mas sim a impugnação de candidatura ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente afirmou que a matéria versa sobre pedido de desincompatibilização do cargo feito pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca. Passou a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, relator do processo. Com a palavra, o Excelentíssimo relator afirmou que cópia do feito fora distribuída previamente a todos os integrantes do colegiado. Fez a leitura do relatório e explicitou que o processo em análise tem por objetivo a desincompatibilização do cargo de Promotor de Justiça para fins de concorrer ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Ato contínuo, o Presidente concedeu a palavra ao interessado para que sustentasse oralmente suas razões pelo prazo de 15 (quinze) minutos. Em seguida, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca ocupou a tribuna e saudou a todos os integrantes do colegiado. Solicitou que constasse em ata a informação feita pelo Excelentíssimo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, no tocante à existência de erro material no segundo item da pauta, bem como que lhe fosse expedida certidão em que conste as mencionadas informações. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente deferiu o pleito, afirmando que o erro material consistiu exclusivamente na identificação do assunto do processo, sendo que tanto a numeração quanto o nome do interessado do processo estão devidamente especificados. Ato contínuo, o presidente repassou a palavra ao interessado. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca asseverou que a Lei Complementar Estadual n. 15/1966 prevê que o membro que queira se candidatar ao cargo de Procurador-Geral de Justiça deve se desincompatibilizar do cargo 30 (trinta) dias antes do pleito eleitoral. Informou que seu pedido de desincompatibilização das funções do cargo foi feito em tempo e modo, de acordo com as previsões legais. Informou que existem dois procedimentos de controle administrativo em tramitação no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público que tratam de matéria correlata ao tema ora em questão. Mencionou que eventual decisão do colegiado, que negasse a sua desincompatibilização, desconsideraria os dois processos que estão em trâmite no âmbito do CNMP. Informou que tal decisão constituiria cerceamento de defesa e mal ferimento ao princípio democrático. Alegou a existência de uma questão prejudicial externa obrigatória, que impediria que o colegiado efetivasse deliberação no presente caso, mormente quando o Conselho Nacional do Ministério Público, órgão máximo de controle administrativo de todas as unidades ministeriais do, estaria analisando o caso e prestes a prolatar decisão sobre o assunto. Sustentou que o Ministério Público, instituição que possui o dever de zelar pela legalidade, publicidade, moralidade e pelo regime democrático, não poderia permitir que seu direito a concorrer no pleito eleitoral seja espezinhado. Pugnou pela retirada de pauta do Proc. PGJ n. 3298/2018 e solicitou que o presente julgamento fosse sobrestado até que o CNMP prolate decisão final nos referidos procedimentos administrativos. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino indagou ao Excelentíssimo Presidente se, nos procedimentos externos mencionados, existe qualquer determinação no sentido proibir que o Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Alagoas analise o presente processo. Logo após, o Excelentíssimo Presidente afirmou que inexiste tal determinação. Informou que o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca protocolou duas demandas junto ao Conselho Nacional do Ministério Público questionando o procedimento adotado na eleição de formação da lista tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça. Asseverou que a tutela provisória solicitada foi indeferida de plano pelo Conselheiro relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, relator do processo, este fez a leitura do seu voto e informou que se limita ao que lhe foi apresentado nos autos. Esclareceu que desconhece a existência de procedimentos administrativos ou decisões do Conselho Nacional do Ministério Público acerca da matéria. Disse que seu voto foi previamente distribuído aos integrantes do colegiado, via e-mail institucional. Afirmou que o interessado não registrou sua candidatura ao cargo de Procurador-Geral de Justiça no período especificado pelo edital de convocação, de modo que o pedido de desincompatibilização restou prejudicado em razão da carência de elemento essencial à formação do suporte normativo, consubstanciado na regular inscrição ao pleito eleitoral. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este afirmou que o pedido de desincompatibilização contido nos autos deveria ter sido indeferido de plano ante a inexistência de causa de pedir, notadamente em relação ao fato do interessado não exercer nenhum cargo que lhe permita se desincompatibilizar, nos termos do art. 8º, § 2°, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este acompanhou o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, este acompanhou integralmente o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá, este manifestou-se no sentido de acompanhar o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, este afirmou que a preliminar aventada pelo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca não merece guarida, uma vez que não houve por parte do Conselho Nacional do Ministério Público nenhum comando de suspensão da análise do presente julgamento. Asseverou, inclusive, que a decisão prolatada pelo CNMP, no exercício de controle de legalidade, poderá desconstituir qualquer deliberação tomada por este colendo colegiado. Reconheceu que o fato de o interessado não estar inscrito ou apto a disputar a eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça ocasiona sua ilegitimidade para formular o pedido de desincompatibilização. Argumentou que, caso o interessado estivesse inscrito no citado pleito, o pedido não teria guarida por não estarem devidamente preenchidos os requisitos legais para a desincompatibilização, conforme previstos no art. 8º, § 2°, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Expressou seu voto no sentido de não tomar conhecimento do pedido em razão da ausência dos requisitos legais. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, este acompanhou integralmente o relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este parabenizou o voto do relator e o elogiou pelos seus fundamentos jurídicos bem como pelo controle emocional para enfrentar assuntos de grande envergadura. Expressou concordância com a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este parabenizou o voto do relator e a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, especificamente quanto ao enfrentamento da questão preliminar arguida pelo interessado. Expressou seu voto no sentido de acompanhar o relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este manifestou-se no sentido de acompanhar o relator. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, este absteve-se de votar por estar de férias. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este expressou total concordância com o voto do relator e o acompanhou integralmente. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este acompanhou o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este acompanhou o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho, este manifestou-se no sentido de acompanhar integralmente o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este elogiou o voto do relator. Destacou a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá quanto à questão preliminar aventada pelo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca. Afirmou que o controle administrativo exercido pelo Conselho Nacional do Ministério Público em todas as unidades ministeriais do país é feito de forma suplementar, de maneira que o Colégio de Procuradores de Justiça tem o dever de analisar e enfrentar a matéria ora discutida, mormente em razão da ausência de determinação que obste a análise da matéria. Expressou concordância com o voto do relator quanto à prejudicialidade do pedido de desincompatibilização. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente acompanhou o voto do relator. Em seguida, o Presidente proclamou o resultado do julgamento, informando que o colegiado, por unanimidade, não conheceu a preliminar de sobrestamento do julgamento aventada pelo interessado, e, quanto ao pedido de desincompatibilização, o colegiado, por maioria, julgou prejudicada a demanda, nos termos do voto do relator, vencido o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, que votou pelo não conhecimento do pedido. Logo após, o Excelentíssimo Presidente informou que, no presente momento, estava havendo uma homenagem no Tribunal de Justiça de Alagoas ao Excelentíssimo Promotor de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto. Indagou se o Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba poderia comparecer e representar a instituição no referido evento. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça   Luiz Barbosa Carnaúba respondeu positivamente, deixando o recinto. Quanto ao item 2, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, por cautela, averbou-se suspeito para atuar no presente processo em razão de exercer a função de Subprocurador-Geral Judicial na gestão do Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, afastado por desincompatibilização. Ato contínuo, o Presidente afirmou que a matéria versa sobre pedido feito pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca com a finalidade de impugnar candidatura ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Informou que o referido processo foi distribuído previamente ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, designado por prevenção relator do caso, em razão da conexão com os objetos de processos anteriormente distribuídos ao mesmo. Disse que determinou à Secretaria que, após a manifestação do relator, cientificasse o interessado, via e-mail institucional, o que foi feito. Asseverou que, a seu sentir, o interessado fora devidamente cientificado. Informou que houve um erro material na pauta, especificamente quanto ao assunto descrito em seu segundo item. Esclareceu que os números dos processos estão corretos, porém o assunto correspondente não é a desincompatibilização do cargo, mas sim a impugnação de candidatura ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este sugeriu que, em razão do erro material existente na pauta, o item fosse retirado de pauta, de maneira que fosse designada nova reunião para a análise da presente matéria, devendo o interessado ser intimado no ato. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, este divergiu do referido posicionamento, mencionando que o erro material na pauta constitui mera irregularidade incapaz de gerar prejuízo ao interessado, notadamente pelo fato de que a identificação do número e do interessado no processo foi feita de forma inequívoca. Afirmou que o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca está perfeitamente envolvido em todos os processos questionadores do procedimento relativo à eleição para o cargo de Procurador-Geral de Justiça. Informou que, inclusive, é o relator de todos esses casos, de modo que não vê óbice ao enfrentamento do caso na presente sessão, mormente quando o interessado está presente, o que supriria a alegada irregularidade existente na cientificação. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca arguiu a nulidade de sua cientificação na presente reunião e alegou o cerceamento do direito de defesa em razão de não ter obtido as informações requisitadas nos pedidos constantes nos autos. Disse que deveria saber com antecedência sobre a data da reunião, uma vez que existem requerimentos no processo que tem por finalidade instruir o pedido principal de impugnação de candidatura do único inscrito para eleição ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Alegou que a intimação foi imperfeita e o impediu de produzir as provas que foram requeridas nos autos. Em seguida, o Presidente passou a colher o voto dos integrantes do colegiado. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este acompanhou o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá, este acompanhou a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, este acompanhou o relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este acompanhou o voto proferido pelo eminente Procurador de Justiça Vicente Felix Correia. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este acompanhou o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este acompanhou o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este acompanhou o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho, este acompanhou o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este acompanhou o voto do relator. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente expressou concordância com o voto do relator e declarou que o colegiado, por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade da cientificação efetuada, vencidos os Procuradores de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Vicente Felix Correia e Dilmar Lopes Camerino. Sequenciando, o Presidente passou a palavra ao relator do processo. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima fez a leitura do relatório, destacando que cópia do voto foi distribuída previamente a todos os integrantes do colegiado. Disse que o objeto dos autos versa sobre pedido feito pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca com a finalidade de impugnar candidatura ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Destacou todos os fatos ocorridos na instrução do processo. Ato contínuo, o Presidente concedeu a palavra ao requerente para que sustentasse oralmente suas razões pelo prazo de 15 (quinze) minutos. Em seguida, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca ocupou a tribuna e saudou todos os integrantes do colegiado. Afirmou que o presente pedido de impugnação de candidatura ao cargo de Procurador-Geral de Justiça tem por fundamento o art. 8°, § 2°, inciso VII, alínea b, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Disse que o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça afastado por desincompatibilização Alfredo Gaspar de Mendonça Neto não estaria regular com os serviços afetos ao seu cargo, notadamente pelo fato de ter descumprido a Resolução n. 160, de 14 de fevereiro de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e a Lei Estadual n. 6.818 de 12 de julho de 2007. Alegou que a Resolução CNMP 160/2017 determina que a designação de agentes ministeriais para o exercício de cargos em comissão, função de confiança ou mesmo para prestar auxílio aos órgãos da Administração Superior seja feita para a realização de atividade específica e temporária, inclusive sem prejuízo das funções do agente ministerial colaborador na unidade de origem. Destacou que o mencionado ato normativo veda a designação de agente ministerial que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar. Afirmou que a Lei Estadual n. 6.818, de 12 de julho de 2007, impede que os Coordenadores das Procuradorias de Justiça e das Promotorias de Justiça Coletivas exerçam a referida coordenação por mais de um ano consecutivo. Ressaltou que todas as normas acima descritas estão sendo infringidas pelo Procurador-Geral de Justiça, o que acarretaria sua inelegibilidade para o cargo. Exemplificou o caso de agente ministerial que atualmente responde a processo administrativo no âmbito do CNMP e, mesmo assim, continua exercendo função de confiança em órgão auxiliar da Procuradoria Geral de Justiça. Mencionou alguns casos em que os Coordenadores de Promotorias de Justiça Coletivas do MPAL foram designados ad aeternum, sem que haja o necessário rodízio que possibilite o acesso de outros agentes ministeriais às funções ou cargos existentes na estrutura administrativa desta unidade ministerial. Sustentou a existência de diversas irregularidades no Portal da Transparência do Ministério Público de Alagoas, mormente quanto à ausência de identificação da gratificação pelo exercício de função gratificada. Ressaltou que as verbas relativas ao pagamento de funções gratificadas estão sendo identificadas como verbas indenizatórias, em total desrespeito aos princípios constitucionais que regem a atuação da administração pública. Apontou o nome de agentes ministeriais que estão percebendo valores cuja a rubrica não está corretamente identificada no portal da transparência. Informou que tal irregularidade viria ocorrendo há muito tempo na instituição. Sustentou que, pelo descumprimento das referidas normas constitucionais e legais, o candidato impugnado não se encontraria regular com os seus serviços, e, por isso, solicitou a procedência do pedido. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, relator do processo, este informou que seu voto foi distribuído previamente aos integrantes do colegiado. Fez a leitura do seu voto, esmiuçando todos os pontos abordados nos autos. Afirmou que a Comissão Eleitoral designada para presidir e apurar a eleição para a formação de lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça, no exercício de suas atribuições, deliberou no sentido de homologar a candidatura do único inscrito para o referido cargo.  Informou que mesmo antes da referida homologação, o requerente havia protocolado requerimento impugnando a candidatura do inscrito, e, logo após a publicação da Ata da Reunião em que foi deliberada a homologação, houve outro requerimento com o mesmo objetivo. Informou que, por conexão, ambos os processos foram juntados. Disse que a razão de pedir de ambos os procedimentos está relacionada ao suposto descumprimento de normais legais por parte do Procurador-Geral de Justiça. Relatou que o impugnante fez uma interpretação equivocada dos dispositivos constantes na Resolução 160/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. Destacou que, muito embora a referida Resolução preconize que o membro do Ministério Público que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar não possa ser designado para exercer funções ou cargos de confiança na estrutura da administração do Ministério Público, o momento de aferição de preenchimento do aludido requisito deve ser realizado no ato de nomeação ou designação. Asseverou que, no caso apontado nos autos, o Promotor de Justiça foi designado para exercer função de confiança em determinado órgão de inteligência da instituição em data muito anterior à que foi determinada a abertura do procedimento disciplinar. Ressaltou que não houve descumprimento da norma legal, mormente quando o procedimento administrativo disciplinar fora instaurado muito tempo depois do ato de designação do mesmo. Enalteceu o trabalho do aludido agente ministerial no órgão auxiliar da Procuradoria Geral de Justiça. Expressou que também inexiste impedimento legal quanto às designações feitas pelo Procurador-Geral de Justiça para os cargos de confiança existentes em sua assessoria direta. Mencionou que o trabalho exercido pela assessoria direta do Procurador-Geral de Justiça é uma das tarefas mais árduas que existe na carreira ministerial, principalmente pelo fato de seus membros terem de atuar em consonância com os ideais do Ministério Público, com o trabalho do Procurador-Geral de Justiça e com as demandas do Tribunal de Justiça. Destacou a expertise de seus membros, que em razão de divisão interna de suas tarefas vão se especializando em diversas de áreas do Direito, de modo a tornar os trabalhos desenvolvidos pela Procuradoria Geral de Justiça mais eficientes. Informou que, na gestão atual, o Procurador-Geral de Justiça manteve alguns membros e nomeou novos integrantes para a sua assessoria direta. Destacou que o requerente, quando exerceu o cargo de Procurador-Geral de Justiça, reconduziu integrantes da assessoria da Procuradoria Geral de Justiça. Expressou seu voto no sentido de indeferir a impugnação requerida, mantendo hígida a candidatura do impugnado da maneira em que foi homologada pela Comissão Eleitoral. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca suscitou questão de ordem no sentido de pedir que o relator e o colegiado também apreciassem sua argumentação no tocante ao descumprimento da Lei Estadual n. 6.818, de 12 de julho de 2007, pelo Procurador Geral de Justiça. Ato contínuo, o Presidente passou à fase de discussão, oportunidade em que o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto disse que a impressão que obteve das manifestações advindas da tribuna é a de que existiriam muitas coisas erradas na instituição. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente informou que, no exercício de 2017, o Conselho Nacional do Ministério Público fez uma inspeção nesta unidade ministerial. Relatou que todas as determinações e recomendações expedidas pelo referido órgão de controle foram ou estão sendo atendidas pela Administração, de modo que qualquer irregularidade existente poderá e deverá ser sanada. Afirmou que, no início da próxima semana, convocaria uma reunião administrativa para averiguar o informado pelo requerente. Devolvida a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este manifestou-se no sentido de acompanhar o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, este questionou ao relator se o Excelentíssimo Promotor de Justiça e atual Procurador-Geral de Justiça, afastado por desincompatibilização, responderia a processo administrativo disciplinar e obteve a resposta negativa. Informou que não entende que a elegibilidade do candidato ao cargo de Procurador-Geral de Justiça esteja relacionada com fato de outro agente responder a processo disciplinar. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, este esclareceu que o pedido de impugnação constante no feito tem por fundamento o artigo 8°, § 2°, inciso VII, alínea b da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Explicou que o requerente alega que o impugnado é inelegível por não estar regular com os serviços afetos ao seu cargo, notadamente pelo fato de ter supostamente descumprido a Resolução n. 160, de 14 de fevereiro de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, quando manteve agente ministerial, que responde processo disciplinar, em cargo ou função de confiança na estrutura administrativa do MPAL. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, este afirmou que o Procurador-Geral de Justiça não responde a processo disciplinar, de maneira que o mesmo não pode ser considerado inelegível pelo fato de outra pessoa estar respondendo a processo disciplinar. Expressou seu voto no sentido de acompanhar o relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, este acompanhou integralmente o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este disse que possui um trauma das injustiças do denuncismo. Asseverou que por conta disso se transformou num defensor intransigente do princípio da presunção de inocência, de modo que, por desconhecer o motivo pelo qual o agente ministerial mencionado nos autos responde a processo disciplinar, não tem como avaliar se existe ou não impedimento para a homologação da candidatura do único inscrito ao pleito eleitoral. Manifestou-se no sentido de acompanhar o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este argumentou que, se o CNMP, por meio da Corregedoria Nacional, não determinou o afastamento do agente ministerial aludido, não haveria razão para que o Procurador-Geral de Justiça determinasse tal providência. Sustentou que o afastamento do agente de suas funções seria um ferimento ao princípio da presunção de inocência. Expressou seu voto no sentido de acompanhar o relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este acompanhou o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este manifestou-se no sentido de acompanhar na íntegra o voto do eminente relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este enalteceu o voto do relator, ressaltando que as condutas descritas nos autos, relativamente quanto ao suposto descumprimento da Resolução n. 160, de 14 de fevereiro de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da Lei Estadual n. 6.818 de 12 de julho de 2007, por parte do Procurador-Geral de Justiça não gera, por si só, a inelegibilidade do mesmo. Mencionou que o relator foi muito feliz ao verificar que nenhum dos fatos acima mencionados pode influenciar a decisão da homologação da candidatura do único inscrito para eleição ao cargo de Procurador-Geral de Justiça. Informou que os argumentos descritos na inicial não se amoldam às hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Votou no sentido de acompanhar o relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho, este elogiou o relator pelo voto apresentado. Afirmou que o candidato inscrito preencheu todos os requisitos legais para concorrer ao pleito eleitoral, notadamente quando, no prazo legal, desincompatibilizou-se do cargo de Procurador-Geral de Justiça. Esclareceu que o procedimento para a designação de Coordenadores das Procuradorias de Justiça e das Promotorias de Justiça Coletivas é feito pelo Procurador-Geral de Justiça após indicação de nome pelos próprios integrantes do órgão coletivo. Mencionou que, nestes casos, o ato do Procurador-Geral de Justiça restringe-se à edição e publicação da portaria designatória. Exemplificou o procedimento, descrevendo como ocorre a designação de Coordenador nas Promotorias de Justiça da Fazenda Estadual. Expressou seu voto no sentido de acompanhar integralmente o voto do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este parabenizou o voto do relator, destacando que não houve subsunção da hipótese fática descrita nos autos com a prescrição normativa contida no art. 8°, § 2°, inciso VII, alínea b, da Lei Complementar n. 15/1996. Disse que o pedido de impugnação constante no feito baseia-se na premissa de que o impugnado seria inelegível por não estar regular com os serviços afetos ao seu cargo, notadamente pelo fato de ter supostamente descumprido a Resolução n. 160, de 14 de fevereiro de 2017, e a Lei Estadual n. 6.818 de 12 de julho de 2007. Afirmou que o fato de o Procurador-Geral de Justiça eventualmente descumprir determinado comando normativo não tem o condão de torná-lo inelegível para fins de concorrer ao citado cargo. Disse que os argumentos contidos no voto do relator rechaçam essa correlação feita pelo interessado. Manifestou seu voto no sentido de acompanhar o relator. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira asseverou que a inelegibilidade prevista no artigo 8°, § 2°, inciso VII, alínea b, da Lei Complementar Estadual n. 15/1996 deve ser averiguada por meio de certidões relativas ao exercício da função, especificamente quanto à existência de processos em atrasos, de condutas incompatíveis com o cargo, entre outras razões correspondentes. Expressou concordância com a manifestação feita pelo Excelentíssimo Corregedor-Geral. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima este expressou concordância com a manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo e sugeriu que a mesma fosse acrescentada ao seu voto, sugestão que foi acatada por todos os integrantes do colegiado. Ato contínuo, o Presidente elogiou o voto do relator, bem como a manifestação feita pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, dizendo que ambas são complementares. Manifestou seu voto no sentido de acompanhar o voto relator. Proclamou o resultado do julgamento, nos seguintes termos: o colegiado, por maioria, não conheceu a preliminar de nulidade da cientificação aventada pelo interessado, vencidos os Excelentíssimos Procuradores de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Dilmar Lopes Camerino e Vicente Felix Correia, e, quanto ao pedido da impugnação da candidatura, o colegiado, por unanimidade, o julgou improcedente, nos termos do voto do relator. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Coaracy José Oliveira da Fonseca reiterou o pedido de certidão feito no início do julgamento, o que lhe foi concedido pelo Excelentíssimo Presidente. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Não havendo comunicações, o Excelentíssimo Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Procurador-Geral de Justiça em exercício 
Presidente da sessão
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